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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : L C F MENDES LTDA
ADVOGADO : ROBERTH WYLLAMES DE FREITAS MORENO - AP002528
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  MATÉRIA ESTRANHA AO TEMA 1.239 DO STJ. NÃO CABIMENTO DA
SUSPENSÃO DO PROCESSO. PIS E COFINS. OPERAÇÕES DE VENDA DE
MERCADORIAS DESTINADAS A EMPRESAS SITUADAS NAS ÁREAS DE LIVRE
COMÉRCIO DE MACAPÁ/AP E DE SANTANA/AP. NÃO EQUIVALÊNCIA À
EXPORTAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O ponto central da insurgência restringe-se à equiparação das operações
com mercadorias nacionais destinadas à Área de Livre Comércio de Importação e
Exportação de Macapá e Santana (ALCMS) à exportação para fins de incidência, ou
não, da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) para as empresas nela sediadas;
portanto, não seria o caso de suspensão do processo, pois o Tema 1.239/STJ está
assim delimitado: "definir se o PIS e a COFINS incidem sobre as receitas decorrentes
de vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a pessoas físicas situadas

".dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus

2. As Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte firmaram o
entendimento de que, para efeitos fiscais, a venda de mercadorias para empresas
estabelecidas na Zona Franca de Manaus equivale à venda efetivada para empresas
estabelecidas no exterior. Todavia, em relação às áreas de livre comércio (ALCs), a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o benefício em
questão não pode ser estendido de forma automática, porque cada área possui sua
própria lei de regência.

3. Ao analisar a legislação específica de cada ALC, este Tribunal concluiu
que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas nas áreas de
Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo, o
benefício em comento não alcança as mercadorias destinadas às cidades de Tabatinga
/AM, Guajará-Mirim/RO, Macapá/AP, Santana/AP, Brasiléia/AC, Epitaciolândia/AC e
Cruzeiro do Sul/AC.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .17 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por  L C F MENDES LTDA da decisão
de minha relatoria de fls. 532/535.

A parte agravante alega que há necessidade de suspensão do julgamento
do recurso especial, pois a controvérsia sobre a incidência da contribuição
ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) nas operações destinadas a pessoas físicas situadas
dentro da área de benefício fiscal de SUFRAMA encontra-se afetada ao rito dos
recursos repetitivos, aguardando o  julgamento dos Recursos Especiais 2.093.050/AM
e 2.093.052/AM (Tema 1.239/STJ).

Defende o não conhecimento do recurso especial ao argumento de que as
razões recursais não impugnaram especificamente os fundamentos do acórdão de
origem, o que viola o art. 932, III, do Código de Processo Civil (CPC), e faz incidir os
vetos das Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal (STF) e a Súmula 182 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 Sustenta que há controvérsia quanto à equiparação de direitos entre a Zona
Franca de Manaus e a Área de Livre Comércio de Macapá e Santana, pois não há
decisão colegiada da Primeira ou da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça
sobre o tema.

Afirma que a legislação pertinente à Área de Livre Comércio de Macapá e
Santana continua em plena vigência, garantindo isonomia entre os direitos da Zona
Franca de Manaus e da Área de Livre Comércio de Boa Vista e Bonfim. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 589).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Relativamente à suspensão do julgamento do presente recurso, observo que
a matéria invocada no recurso especial interposto pela Fazenda Nacional restringe-se
à equiparação das operações com mercadorias nacionais destinadas à Área de Livre
Comércio de Importação e Exportação de Macapá e Santana (ALCMS) à exportação
para fins de incidência, ou não, da  contribuição ao PIS e da COFINS para as
empresas nela sediadas, matéria diversa daquela enfrentada nos Recursos
Especiais 2.093.050/AM e 2.093.052/AM (Tema 1.239/STJ), referente à incidência
daquelas contribuições sobre as receitas advindas de vendas de mercadorias de
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origem nacional, realizadas a pessoas físicas situadas na Zona Franca de
Manaus. Nesse cenário, a afetação daqueles recursos especiais para ser julgado sob o
rito dos recursos repetitivos (Tema 1.239/STJ) não impõe a suspensão ou o
sobrestamento do julgamento da questão apresentada nos presentes autos, estando
caracterizado o  entre as hipóteses.distinguishing

Quanto à preliminar de não conhecimento do recurso especial pela afronta
ao art. 932, III, do Código de Processo Civil (CPC), bem como pela incidência das
Súmulas 283 e 284 do STF e da Súmula 182 do STJ, basta uma simples análise
do recurso especial para constatar que o ente fazendário impugnou o fundamento do
acórdão recorrido ao alegar, em síntese, que o regramento legal da Área de Livre
Comércio de Importação e Exportação de Macapá e Santana (ALCMS), instituída pela
Lei 8.256/1991, não autorizava a equiparação à exportação das vendas a empresas
situadas nessas cidades para fins de exclusão da base de cálculo das contribuições
para o PIS/COFINS. Rejeito, portanto, a preliminar suscitada. 

No mérito, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte
firmaram o entendimento de que, para efeitos fiscais, a venda de mercadorias para
empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus equivale à venda efetivada para
empresas estabelecidas no exterior (AgInt no REsp 1.903.850/PR, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe ; e REsp8/3/2021 16/3/2021
1.579.967/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,8/9/2020
DJe ).9/10/2020

Todavia, em relação às áreas de livre comércio (ALCs), a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o benefício em questão não pode ser
estendido de forma automática, porque cada área possui sua própria lei de regência.

Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, este Tribunal
concluiu que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas nas
áreas de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo,
o benefício em comento não alcança as mercadorias destinadas às cidades de
Tabatinga/AM, Guajará-Mirim/RO, Macapá/AP, Santana/AP, Brasiléia/AC,
Epitaciolândia/AC e Cruzeiro do Sul/AC.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 1.022 DO
CPC. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ZONA FRANCA DE MANAUS E
ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
contradição que abre espaço ao recurso integrativo é aquela interna,
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verificada entre as proposições e as conclusões do próprio julgado, o que
não ocorreu no caso concreto. Precedente: EDcl nos EREsp 667.002/DF,
Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe de .12/3/2019

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas as
vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas nas áreas de Boa
Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo, o
benefício em questão não alcança as mercadorias destinadas às cidades de
Macapá e Santana/AP. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.116.205/AP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ;25/4/2024
AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.093.655/SP, relator29/6/2023
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp19/5/2023
n. 1.877.060/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

; AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, relator Ministro Og Fernandes,13/12/2022
Segunda Turma, DJe de .5/4/2022

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.447.572/AP, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 27/6/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

REINTEGRA. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EXPORTAÇÃO.
EQUIVALÊNCIA. NECESSIDADE DE EXAME ESPECÍFICO DA
LEGISLAÇÃO REGENTE DE CADA ALC. PRECEDENTES.

1. De início, quanto à preliminar suscitada de incidência da Súmula n.
126 do STJ, por não ter havido interposição de recurso extraordinário,
verifica-se que a Suprema Corte, em recurso extraordinário, afirmou que o
tema atinente à equiparação, para efeito de benefícios fiscais, entre as
exportações destinadas à Zona Franca e aquelas dirigidas ao estrangeiro é
de índole infraconstitucional.

2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que o Reintegra não
pode ser estendido de forma automática para as vendas destinadas a toda e
qualquer Área de Livre Comércio - ALC, porque cada área possui legislação
própria, devendo ser analisada tal possibilidade e compatibilidade caso a
caso.

3. Nesse contexto, a venda de mercadorias para empresas situadas
nas ALCs de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação,
sendo o caso de fruição do Reintegra em razão das mercadorias destinadas
a esta área.

4. Por outro lado, se a venda de mercadorias para empresas situadas
nas ALCs de Tabatinga/AM, Guajará-Mirim/RO, Brasiléia, Cruzeiro do Sul e
Epitaciolândia/AC, Macapá e Santana/AP deixou de ser equivalente a uma
exportação, não há que se falar em fruição do Reintegra em razão das
mercadorias destinadas a esta área.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.947.412/RS, relator Ministro Og Fernandes, DJe 

.)15/3/2022
 

Logo, o acórdão recorrido diverge da jurisprudência consolidada desta Corte
Superior, razão pela qual deve ser mantida a decisão que deu provimento ao recurso
especial da Fazenda Nacional. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.085.806 / AP
Número Registro: 2023/0247259-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10007110520184013100

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : L C F MENDES LTDA
ADVOGADO : ROBERTH WYLLAMES DE FREITAS MORENO - AP002528

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L C F MENDES LTDA
ADVOGADO : ROBERTH WYLLAMES DE FREITAS MORENO - AP002528
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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